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1. APRESENTAÇÃO DA PESQUISA 

  

Este Produto Técnico é parte integrante do Trabalho de Conclusão do Mestrado 

Profissional em Administração e Controladoria, e tem como objetivo geral analisar o potencial 

da nova lei de licitações para aprimorar a governança de contratações das universidades 

federais brasileiras, sob a percepção dos servidores que realizam atividades inerentes às 

contratações. E como objetivos específicos:  

1) analisar as principais alterações que a Nova Lei de Licitações trouxe aos procedimentos 

de contratações de bens e serviços e a relação destas alterações com os princípios da 

governança pública;  

2) investigar como as universidades federais brasileiras se prepararam para a aplicação 

exclusiva da nova lei de licitações no âmbito de seus processos licitatórios;  

3) analisar os benefícios e desafios da aplicação da Nova Lei de Licitações, sob a percepção 

dos servidores envolvidos nas contratações públicas. 

O presente estudo, teve uma abordagem descritiva, documental e predominantemente 

qualitativa coletando também dados quantitativos inerentes às licitações, com base na Nova 

Lei de Licitações e Contratos (NLLC), de 69 universidades, em 2023, no Portal Nacional de 

Compras Públicas – PNCP. Ademais, foram encaminhados para as 69 universidades três 

questionários para serem respondidos, respectivamente, por um pregoeiro, por um gestor de 

contratos e por um fiscal de contratos. Participaram da pesquisa 27 universidades. 

Classificada como exploratória e descritiva, foca no contato direto com a realidade 

estudada através dos questionários. Foram selecionados gestores e fiscais de contratos, assim 

como pregoeiros/comissão de licitação.  

 

2. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Participaram da pesquisa 69 universidades, sendo 77 agentes públicos, dentre estes, 27 

pregoeiros, 25 gestores de contratos e 25 fiscais, alcançando o objetivo geral do presente estudo 

foi analisar o potencial da nova lei de licitações para aprimorar a governança de contratações 

das universidades federais brasileiras, sob a percepção dos servidores que realizam atividades 

inerentes às contratações, o que foi alcançado por meio da aplicação de três diferentes 

questionários dirigidos respectivamente aos pregoeiros, aos gestores de contratos e aos fiscais 
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de contratos de todas as 69 universidades federais brasileiras e os resultados contemplaram 

todas as 27 universidades que responderam os questionários. 

No que diz respeito aos dados obtidos por meio de pesquisa documental no PNCP, onde 

estão registrados os processos licitatórios de todas as 69 universidades federais, o estudo foi 

censitário. Entretanto, no que concerne à identificação da percepção dos servidores que atuam 

nos processos das contratações públicas, foram objeto da análise 27 universidades que 

responderam os questionários enviados a toda a população. A amostra correspondeu a 39% da 

população e o critério de amostragem foi não probabilística, pois abrangeu todas as 

universidades que atenderam ao pedido de resposta dos questionários enviados (Tabela 1).  

 
Tabela 1 – Universidades federais objeto da análise nas pesquisas documental e de campo 

Regiões 

geográficas 

Pesquisa documental Pesquisa de campo 

Q % Q % 

Norte 11 16% 4 15% 

Nordeste 20 29% 8 30% 

Centro-oeste 8 12% 4 15% 

Sudeste 19 27% 6 22% 

Sul 11 16% 5 18% 

Total 69 100% 27 100% 

Média 13,8 - 5,4 - 

Mediana 11 16% 5,4 18% 

Desvio padrão 5,36 - 1,67 - 

Coeficiente 

de Variação 

 

38% 

 

- 

 

31% 

 

- 

Fonte: Dados da pesquisa (2024) 

 

As 27 universidades participantes da pesquisa se encontram distribuídas nas cinco 

regiões brasileiras, conforme apresentado na Tabela 1. Para os três questionários enviados a 

todas as universidades, 25 delas encaminharam as respostas do questionário dirigido ao Gestor 

de Contrato, bem como do questionário dirigido ao Fiscal de Contrato, e todas as 27 

universidades participantes encaminharam as respostas do questionário dirigido ao operador de 

licitações, doravante denominado nesta pesquisa de pregoeiro. Aparentemente, o grupo 

amostral das 27 universidades participantes da pesquisa, guarda características muito próximas 

do grupo da população no que se refere à proporção por região geográfica. 

A seleção dos três sujeitos de pesquisa teve como finalidade extrair a percepção de cada 

um deles, acerca dos reflexos da NLLC, sobre as suas respectivas atividades, com o advento da 

referida lei e o total de sujeitos pesquisados foi de 77 participantes, sendo 27 operadores de 

licitação, 25 gestores de contratos e 25 fiscais de contratos. 
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A partir dos objetivos deste estudo, foram identificadas as técnicas aplicáveis para a 

coleta dos dados necessários. Foram utilizados questionários para coletar dados visando 

responder os três objetivos específicos. De modo particular, o segundo objetivo específico 

(investigar como as universidades federais brasileiras se prepararam para a aplicação da nova 

lei de licitações no âmbito de seus processos licitatórios) foi atendido também mediante a coleta 

de dados documentais no PNPC. 

Para a identificação das universidades que mais licitaram pela NLLC em 2023, quando 

ainda era permitida a tramitação de licitações com base na legislação antiga, procurou-se a 

identificação das universidades com a maior quantidade de licitações abertas.  

O conjunto das 69 universidades federais (UF´s) analisadas realizou 1.411 licitações 

pela NLLC, em 2023, o que representa uma média de 20,4 licitações por universidade (média 

de 1,7 licitações/universidade/mês). Tais licitações se caracterizaram pela predominância da 

publicidade dos seus respectivos valores estimados, com 94%, e apenas 6% sigilosos. Quanto 

à modalidade, 98% foram pregões eletrônicos (PE). Mais da metade das universidades 

apresentaram números abaixo da média dos respectivos termos.  

Quanto à dispersão dos dados, o total de licitações das UF´s foi heterogêneo (CV = 

136,2%). Os dados mais heterogêneos foram da quantidade de licitações com valores estimados 

sigilosos (CV = 423,1%), seguida da quantidade de concorrências eletrônicas (CV = 320,0%). 

As três universidades que mais licitaram pela NLLC foram: UFTPR, UFBA e UFABC, com 

187, 77 e 76 licitações, respectivamente. 

Quanto ao caráter sigiloso dos valores estimados, dentre as 90 licitações abertas com 

esta característica, dentre as 69 universidades, apenas 16 (23%) realizaram licitações desta 

forma. Entre os 90 processos, a UNIFAL foi responsável por 42 (47%) processos e a UFERSA 

por 18 (20%), de forma que, estas duas universidades responderam por 67% do total de 90 

licitações com valores estimados sigilosos. 53 universidades (77%) ainda não realizaram 

licitações com orçamento sigiloso em 2023. 

Quanto à modalidade de concorrência eletrônica (CE), dentre as 34 licitações desta 

modalidade abertas em 2023, 14 universidades (20%) responderam por este número, enquanto 

55 universidades (80%) não abriram nenhuma licitação desta modalidade. A UFTPR, a UFS e 

a UNIPAMPA responderam por 11, 6 e 3 licitações desta modalidade, respectivamente, 

correspondendo a 59% do total de licitações desta modalidade realizadas em 2023.  
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Dentre as 69 universidades, 12 delas 17% não realizaram nenhuma licitação regida pela 

NLLC, dentre estas, uma delas é da região Centro Oeste; duas, do Nordeste; cinco, do Norte; 

três do Sudeste e uma, do Sul. Portanto, em todas as regiões brasileiras foram encontradas 

universidades que não realizaram qualquer licitação em 2023, enquanto 57 universidades 

realizaram pelo menos uma licitação com base na NLLC, no referido ano. A Tabela 2 apresenta 

a distribuição de frequência destas 57 universidades. 

 
Tabela 2 – Distribuição de frequência das universidades federais que abriram licitações com base na Lei no. 

14.133/2021, em 2023, por intervalo de proporções de licitações com orçamento sigiloso. 

Intervalo  
                  Absoluta Relativa 

Q Acum. % Acum. 

90,1% a 100% - - 0,0% 0,0% 

80,1% a 90% 1 1 1,8% 1,8% 

70,1% a 80% - 1 0,0% 1,8% 

60,1% a 70% 1 2 1,8% 3,5% 

50,1% a 60% - 2 0,0% 3,5% 

40,1% a 50% - 2 0,0% 3,5% 

30,1% a 40% 1 3 1,8% 5,3% 

20,1% a 30% 1 4 1,8% 7,0% 

10,1% a 20% 2 6 3,5% 10,5% 

0,1% a 10% 10 16 17,5% 28,1% 

0% 41 57 71,9% 100,0% 

Total 57  100,0%  

Fonte: Dados da pesquisa (2024) 

 

A Tabela 2 mostra que, dentre as 57 universidades que abriram licitações com base na 

NLLC em 2023, 41 delas (71,9%) não realizaram nenhuma licitação com orçamento sigiloso, 

conforme permitido pelo art. 24 da nova lei. A quantidade de licitações que as 10 universidades 

que realizaram licitações com orçamento sigiloso representou até 10% do total de licitações 

abertas pelas referidas UF´s, o que revela que as entidades objeto desta análise ainda possuem 

um potencial elevado para utilizar a faculdade que lhe é conferida pelo art. 24 da NLLC, que é 

promover abertura de licitações com valores estimados sigilosos, desde que devidamente 

justificada a razão do sigilo. 

Os resultados da pesquisa indicaram que os valores licitados pelas 57 universidades 

devidamente regidos pela NLLC representaram apenas 27% dos valores dos orçamentos 

registrados pelas 69 universidades no PCA em 2023, revelando que as referidas entidades 

possuem elevado potencial orçamentário para ser licitado com base na nova lei. O valor médio 

anual licitado pela nova lei foi de R$ 37,4 milhões por universidade, em 2023, o que representa 

uma média mensal de R$3,12 milhões/universidade.  
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Apenas quatro UF´s utilizaram em 2023, 100% do valor orçamentário registrado no 

PCA – Plano de Contratação Anual, decorrente da LOA – Lei Orçamentária da Anual de 2023, 

em licitações regidas pela NLLC. São elas: UFMG, UFLA, UNIFEI e UFRB, sendo as três 

primeiras da região Sudeste e a última, do Nordeste. Seis universidades que licitaram próximo 

dos 100%, que foram a UFSB (99,5%) e UFAL (99,4%), do Nordeste, UFCSPA (98,7%) e 

UFPEL (94,2%), do Sul e UFJF (97,3%) e UFRRJ (95,7%), do Sudeste, portanto, nenhuma 

universidade da Região Norte do país utilizou elevados percentuais de seus respectivos 

orçamentos registrados no PCA em licitações regidas pela NLLC, em 2023.  

A Tabela 3 apresenta a distribuição de frequência das universidades federais por 

intervalo de proporção de orçamento destinado que foi efetivamente licitado com base na nova 

lei, em 2023. Foi revelado que 12 universidades 17% não realizaram nenhuma licitação com 

base na NLLC e 17 universidades realizaram licitações com base na nova lei, entretanto, os 

valores estimados representaram apenas até 10% do valor do orçamento registrado no PCA, 

enquanto 54% não licitaram nada ou licitaram apenas até 30% do orçamento registrado no PCA. 

 
Tabela 3 – Distribuição de frequência das universidades com maiores proporções de valores orçamentários 

licitados com base na Lei no. 14.133/21, em 2023 

Intervalo de proporção  
Absoluta Relativa 

Q Acum. % Acum. 

0%  12 12 17% 17% 

Mais de 0% até 10% 17 29 25% 42% 

Mais de 10% até 20% 8 37 12% 54% 

Mais de 20% até 30% 7 44 10% 64% 

Mais de 30% até 40% 6 50 9% 73% 

Mais de 40% até 50% 4 54 5% 78% 

Mais de 50% até 60% 2 56 3% 81% 

Mais de 60% até 70% 1 57 1% 82% 

Mais de 70% até 80% 2 59 3% 85% 

Mais de 80% até 90% - 59 0% 85% 

Mais de 90% até 99,9% 6 65 9% 94% 

100% 4 69 6% 100% 

Total  69  100%   

Fonte: Dados da pesquisa (2024) 

Complementarmente, ao se focar nas duas últimas classes da Tabela 3, observa-se que 

apenas 4 UF´s licitaram 100% do orçamento registrado no PCA e apenas seis IF´s (9%) 

licitaram mais de 90% e até 99,9% de seus orçamentos registrados no PCA, o que revela que as 

UF´s possuem um elevado potencial de recursos que não foi licitado pela NLLC. 
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A Tabela 4 apresenta os resultados de treinamento e capacitação que os servidores 

tiveram para se prepararem para aplicarem a NLLC em suas atividades. 

 
Tabela 4 – Treinamento e capacitação dos servidores acerca da Lei no. 14.133/21 

Descrição da percepção 
Pregoeiro 

 

Gestor 

 

Fiscal 

 

Total 

Q          % Q         % Q         % Q              % 

a) Treinamento externo a todos 
7

7 

2

26% 

1

1 

4

4% 

1

1 

4

4% 

9

9 

1

12% 

b) Treinamento externo a alguns 
1

13 

4

49% 

1

12 

5

50% 

6

6 

2

24% 

3

31 

4

40% 

c) Treinamento por meio de wokshops, oficinas, 

grupos de estudos ou outros meios. 
5

5 

1

18% 

2

2 

8

8% 

6

6 

2

24% 

1

13 

1

17% 

d) não ofertou treinamento institucional 
2

2 

7

7% 

9

9 

3

38% 

1

12 

4

48% 

2

23 

3

30% 

e) Não responderam 
-

- 

-

- 

1

1 

-

- 

-

- 

-

- 

1

1 

1

1% 

Total 
2

27 

1

100% 

2

25 100% 

2

25 100% 

7

77 

1

100% 

Fonte: Dados da pesquisa (2024) 

Conforme a Tabela 4, 49% dos pregoeiros responderam que as suas respectivas UF´s 

teriam fornecido treinamento externo a alguns servidores e 26% que as UF´s teriam fornecido 

treinamento externo a todos os servidores. Nas respostas dos gestores de contratos, 50% dos 

respondentes afirmaram que o treinamento externo foi reservado a alguns servidores e 38% 

informaram que as suas universidades não teriam fornecido treinamento institucional sobre a 

aplicação da NLLC, resposta que também foi confirmada por 48% dos fiscais de contratos. 

Quanto às informações dos pregoeiros acerca dos processos de operacionalização das 

licitações, dentre as modalidades de licitações realizadas em 2023, predominou o pregão 

eletrônico (75%), seguido pela concorrência eletrônica (14%). Destaca-se que nenhum 

respondente informou ter realizado a nova modalidade de Diálogo Competitivo, confirmando 

as informações dos dados coletados do PNCP. No que diz respeito à realização dos pregões, 

85% dos pregoeiros informaram que os pregões realizados foram exclusivamente do tipo 

eletrônico e 11% realizaram pregões eletrônicos e presenciais.  

Quanto à modalidade das disputas, conforme os pregoeiros, predominam os lances 

exclusivamente abertos (63%), seguidos dos lances inicialmente abertos e em seguida fechados 

(30%). Revela-se que as universidades estão com a expectativa de que a abertura dos lances 

aumente a competitividade da disputa, pressionando os licitantes a reduzirem os valores de suas 

propostas, entretanto, existe o risco de os mesmos reduzirem demais os preços de suas propostas 

e terem problema ao longo da execução do contrato. 
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Tabela 5 – Percepção dos pregoeiros quanto aos efeitos da Lei nº 14.133/2021, quando comparada à Lei no. 

8.666/93  
Quanto à celeridade Q % 

Maior celeridade aos procedimentos 8 30% 

Menor celeridade aos procedimentos 3 11% 

Praticamente a mesma coisa 14 52% 

Não souberam informar ou não responderam 2 7 

Total 27 100% 

 Quanto ao número de licitações fracassadas Q % 

 Menor número de licitações fracassadas 6 22% 

 Maior número de licitações fracassadas 0 0% 

 Praticamente o mesmo número de licitações fracassadas 17 63% 

 Não souberam informar ou não responderam 4 15% 

 Total 27 100% 

 Quanto ao número de licitações desertas Q % 

 Menor número de licitações desertas 7 26% 

 Maior número de licitações desertas 0 0% 

 Praticamente o mesmo número de licitações desertas 16 59% 

 Não souberam informar ou não responderam 4 15% 

 Total 27 100% 

 Quanto ao aumento de competitividade nos certames Q % 

 maior competitividade, por aumento do número de licitantes/processo 10 37% 

 menor competitividade, por redução do número de licitantes/processo 0 0% 

 não afetar a competitividade, por manter o número de licitantes/processo 17 63% 

 Total 27 100% 

Quanto à participação de ME e EPP nos certames Q % 

Maior número de licitantes ME e EPP 6 22% 

Menor número de licitantes ME e EPP  1 4% 

Praticamente o mesmo número de licitantes ME e EPP 19 70% 

Não souberam informar ou não responderam 1 4%% 

Total 27 100% 

Quanto às chances de negociação para redução dos valores das propostas 

vencedoras 
Q % 

Maiores chances  8 30% 

Menores chances  1 4% 

Praticamente as mesmas chances  18 66% 

Total 27 100% 

Fonte: Dados da pesquisa (2024) 

Conforme a Tabela 5 predominou a percepção dos respondentes que a aplicação da 

NLLC, quando comparada à aplicação da legislação antiga, não tende a afetar a celeridade dos 

processos, nem o número de licitantes interessados no certame, nem as chances de licitações 

desertas, nem as chances de licitações fracassadas, nem o número de licitantes ME e EPP e 

muito menos afetará as chances de negociação dos valores das propostas vencedoras. 

A Tabela 6 mostra a percepção dos pregoeiros, gestores e fiscais das universidades 

acerca das vantagens e benefícios advindos com a NLLC, cabendo ressaltar que 48% dos 

respondentes indicaram aumento da transparência e controle, flexibilidade nos regimes de 

execução e inovação nas modalidades de licitação. 
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Tabela 6 – Percepção dos pregoeiros, gestores e fiscais acerca das vantagens e benefícios trazidos pela Lei no. 

14.133/2021 

Descrição 

P

Pregoeiros 

G

Gestores 

 

Fiscais 

T

Total 

Q  

Q          

%

% 

Q   

Q 

%

% 

Q

Q 

%

% 

Q

Q 

%

% 

Possibilidade de realizar uma contratação por período de 

5 anos, prorrogáveis por mais 5 

-

- 

-

- 

4

4 

1

16% 

2

2 

8

8% 

6

6 

8

8% 

Unificação de normativos em uma só Lei 
3

3 

1

11% 

2

2 

8

8% 

2

2 

8

8% 

7

7 

9

9% 

Fiscalização contratual prevista desde o planejamento 

da contratação. 

-

- 

-

- 

6

6 

2

24% 

-

- 

-

- 

6

6 

8

8% 

Aumento da transparência e controle, flexibilidade nos 

regimes de execução e inovação nas modalidades de 

licitação. 

1 

1

18 

6 

6

67% 

 

5

5 

 

2

20% 

 

1

13 

 

5

52% 

3 

3

36 

4 

4

48% 

Aumento da autonomia dos gestores e fiscais  
-

- 

-

- 

1

1 

4

4% 

2

2 

8

8% 

3

3 

4

4% 

Facilitou as práticas de fiscalizações e gerências nos 

contratos. 

-

- 

-

- 

4

4 

1

16% 

-

- 

-

- 

4

4 

5

5% 

Contribuiu para a segregação de funções. 
-

- 

-

- 

-

- 

-

- 

-

4 

1

16% 

4

4 

5

5% 

Melhor controle de contratos por COMPRASGOV 
3

3 

1

11% 

1

1 

4

4%  
  

4

4 

5

5% 

Não responderam. 
3

3 

1

11% 

2

2 

8

8% 

8

2 

8

8% 

7

7 

9

9% 

Total 
2

27 

1

100% 

2

25 

1

100% 

2

25 

1

100% 

7

77 

1

100% 

Fonte: Dados da pesquisa (2024) 

 

A Tabela 7 mostra a percepção dos sujeitos da pesquisa acerca dos desafios e limitações 

a serem superados pelas universidades ante a aplicação da NLLC, cabendo destacar que a 

capacitação da equipe e adaptação às novas regras foi apontada por 49% dos respondentes e, 

dentre os pregoeiros, 59%, dentre os gestores, 40% e, dentre os fiscais, 44% apontou este 

desafio, o que sugere que as universidades promovam ações internas ou externas de capacitação 

dos servidores que atuam nos processos de licitação, gestão e fiscalização dos contratos. 

 

Tabela 7 – Percepção dos pregoeiros, gestores e fiscais acerca dos desafios e limitações a serem superados pelas 

universidades, para o êxito de suas atividades, pela implementação da Lei no. 14.133/2021 

No. Descrição 
Pregoeiros Gestor Fiscal Total 

Q % Q % Q % Q % 

1 Dominar a legislação que é muito extensa 2 7% 2 8% 1 4% 5 6% 

2 Quantidade de servidores é insuficiente - - 6 24% 4 16% 10 13% 

3 Capacitação da equipe e adaptação às novas regras 16 59% 10 40% 11 44% 37 49% 

4 Desburocratizar as rotinas impostas pela nova lei - - 3 12% - - 3 4% 

5 Centralizar a gestão dos contratos  - - 1 4% - - 1 1% 

6 Assegurar a segregação de funções - - - - 3 12% 3 4% 

7 Sintonia entre o planejamento e a execução contratual 5 18% - - 1 4% 6 8% 
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8 

Racionalizar as práticas de fiscalização e gestão dos 

contratos 
- - 2 8% - - 2 3% 

9 Promover maior celeridade nos trâmites 1 4% - - 3 12% 4 5% 

10 Aperfeiçoar a governança  1 4% - - - - 1 1% 

11 Não responderam 2 8% 1 4% 2 8% 5 6% 

  
Total 27 100% 25 100% 25 100% 77 100% 

Fonte: Dados da pesquisa (2024) 
 

A Tabela 8 traz a percepção dos sujeitos da pesquisa acerca das contribuições da 

NLLC para os processos de aplicação das penalidades, onde se pode observar uma prevalência 

das respostas nos três grupos pesquisados, para a percepção de que a nova lei aperfeiçoou o 

processo de aplicação de penalidades, a qual foi apontada por 48% dos pregoeiros, 48% dos 

gestores de contratos e 56% dos fiscais e 51% do total dos respondentes. 

 

Tabela 8 – Distribuição de frequência da percepção dos servidores sobre a contribuição da Lei no. 14.133/21 para 

o processo de aplicação de penalidades 

  
Descrição da percepção 

Pregoeiro Gestor Fiscal Total 

Q % Q % Q % Q % 

A Aperfeiçoou o processo 13 48% 12 48% 14 56% 39 51% 

B Piorou o processo 1 4% 3 12% 1 4% 5 7% 

C Não aperfeiçoou, nem piorou 7 26% 4 16% 4 16% 15 19% 

D Não souberam informar 6 22% 6 24% 6 4% 18 23% 

             Total 27 100% 25 100% 25 100% 77 100% 

Fonte: Dados da pesquisa (2024) 

 

A Tabela 9 mostra a percepção dos sujeitos da pesquisa quanto à presença dos 

elementos de governança nos dispositivos da NLLC e o ranking dos princípios com o maior 

foco na referida lei. 

 

Tabela 9 – Percepção dos servidores acerca da contribuição da Lei 11.433/21 para a efetividade de cada um dos 

elementos de governança 

  
Elementos de governança 

Percepção 
Rank 

P G F Média 

a Transparência e evidenciação. 9,24 7,88 8,68 8,74 2º 

b 
Prestação de Contas da administração pública junto à sociedade e ao controle 

externo e responsabilização dos agentes. 
9,15 7,5 8,72 8,58 3º 

c 

Integridade e confiabilidade, propiciando a melhoria da imagem reputacional da 

administração pública. 
8,93 7,34 8,44 8,3 6º 

d 
Capacidade de Resposta da administração pública pelas demandas inerentes aos 

serviços públicos por ela prestados. 
8,56 7,22 8,4 8,08 7 º 

e Aperfeiçoamento do planejamento da contratação. 9,02 8,4 8,72 8,81 1º 

f Aperfeiçoamento da gestão de riscos. 9,02 8,02 8,44 8,58 3º 

g Aprimoramento da segregação de funções. 8,59 7,9 8,4 8,41 5º 

  Média 8,93 7,75 8,54 8,5   

Fonte: Dados da pesquisa (2024) 
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A Tabela 9 mostrou que a percepção dos sujeitos da pesquisa quanto à presença dos 

elementos de governança mais presentes nos dispositivos da NLLC. contribuiu para o aumento 

em primeiro lugar da efetividade da ‘Transparência e evidenciação’, enquanto a percepção dos 

gestores de contatos foi de aumento do aperfeiçoamento do ‘Planejamento da contratação’. A 

percepção dos fiscais revelou empate em primeiro lugar para a ‘Prestação de contas’ e o 

‘Aperfeiçoamento do planejamento da contratação’. Por outro lado, para os três grupos de 

respondentes, o princípio com a mais baixa média de foco da NLLC foi a ‘Capacidade de 

resposta’. Assim, o ranking geral dos princípios de governança foi: em 1º lugar, o ‘Planejamento 

da contratação’, em 2º lugar, a ‘Transparência e Evidenciação’ e, em 3º lugar, a ‘Prestação de 

contas’ e, em último lugar, a ‘Capacidade de Resposta’.  

 

4.3 Síntese da análise dos resultados 

 

A pesquisa no PNCP permitiu identificar que, dentre as 69 UF´s, 57 realizaram 

licitações regidas pela NLLC em 2023, e 12 delas não realizaram nenhuma licitação regida pela 

nova lei no referido ano, quando existia a possibilidade de promover abertura de licitações com 

base na legislação antiga ou com base na legislação nova. No total, as UF´s abriram 1.411 

processos de licitação com base na nova lei, nos quais predominaram licitações com valores 

estimados com publicidade do orçamento. Poucas universidades usaram a faculdade conferida 

pela nova lei, de abrir licitações com valores estimados sigilosos. Quanto à modalidade, o 

pregão eletrônico foi a modalidade mais presente, seguida da concorrência eletrônica, cabendo 

destacar que não foi observada a realização de Diálogos Competitivos, modalidade introduzida 

pela nova lei. Considerando ainda o valor do orçamento registrado no PCA, apenas 27% do 

referido valor foi licitado com base na referida lei, revelando que poucas universidades se 

dispuseram a licitar o orçamento disponível com base na nova lei, em 2023. 

Quanto à percepção dos pregoeiros, gestores de contratos e fiscais de contratos 

acerca dos efeitos da nova lei em suas atividades, embora os pregoeiros tenham respondido que 

a aplicação da nova lei não tende a ter qualquer efeito sobre a celeridade dos processos 

licitatórios, nem sobre o aumento de licitantes interessados nas licitações, nem sobre a 

quantidade de licitações desertas ou fracassadas, entretanto, os servidores apontaram o 
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aperfeiçoamento do planejamento da contratação, ajudando a mitigar os riscos de licitações 

desertas e fracassadas. 

No que diz respeito aos gestores de contratos e fiscais de contratos, nos dois grupos 

de respondentes foi encontrada uma prevalência de respostas no sentido de que os servidores 

são responsáveis por três ou mais contratos e que pelo menos algum deles não é em sua área de 

formação. Cabe destacar que, independentemente da vigência obrigatória da nova lei, tal 

condição eleva o risco de problema ao adequado acompanhamento da execução do objeto 

contratual, o que foi confirmado pela presença de respondentes que apontaram sentirem-se 

sobrecarregados em suas atribuições. 

Quanto à percepção dos pregoeiros, gestores e fiscais de contratos, acerca das 

vantagens e benefícios da aplicação da NLLC, os respondentes apontaram o aumento da 

transparência e controle, flexibilidade nos regimes de execução e inovação nas modalidades de 

licitação, seguida pela unificação de normativos em uma só Lei, a possibilidade de contratação 

pelo período de cinco anos, prorrogáveis por mais cinco anos e a presença do fiscal do contrato 

desde o planejamento da contratação, dentre outros e, dentre as limitações e desafios a serem 

enfrentados, os respondentes apontaram a capacitação da equipe e adaptação às novas regras, 

seguida da quantidade de servidores insuficiente, promover uma sintonia fina entre o 

planejamento e a execução do contrato e dominar a extensa legislação, dentre outras. 

O princípio de governança que os servidores identificaram como o maior foco da 

nova lei foi o de aperfeiçoamento do planejamento da contratação e o de menor foco foi a 

capacidade de resposta, entretanto, em face das respostas dos participantes da pesquisa, foi 

manifesta a melhoria regulatória da nova lei, para a governança de aquisições no âmbito da 

Administração Pública. 
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3. CONCLUSÃO 

 

O objetivo geral do presente estudo foi analisar o potencial da nova lei de licitações para 

aprimorar a governança de contratações das universidades federais brasileiras, sob a percepção 

dos servidores que realizam atividades inerentes às contratações, o que foi alcançado por meio 

da aplicação de três diferentes questionários dirigidos respectivamente aos pregoeiros, aos 

gestores de contratos e aos fiscais de contratos de todas as 69 universidades federais brasileiras 

e os resultados contemplaram todas as 27 universidades que responderam os questionários, com 

a participação de 77 agentes públicos, dentre estes, 27 pregoeiros, 25 gestores de contratos e 25 

fiscais. 

O primeiro objetivo específico consistiu em analisar as principais alterações que a Nova 

Lei de Licitações trouxe aos procedimentos de contratações de bens e serviços e a relação destas 

alterações com os princípios da governança pública, e isso foi alcançado com a realização da 

pesquisa documental no âmbito da referida lei, associada à aplicação dos três questionários aos 

respectivos sujeitos da pesquisa, com fins de obter a percepção deles acerca dos princípios de 

governança associados às mudanças trazidas pela Nova Lei. 

A pesquisa documental permitiu associar às principais alterações da NLLC a 

convergência aos seguintes princípios de governança pública: transparência, isonomia, 

prestação de contas, responsabilidade social e melhoria regulatória e ao princípio constitucional 

da eficiência, dentre outros, enquanto a compilação das respostas aos questionários apontou que 

a percepção dos servidores indicou como o princípio mais presente foi o de aperfeiçoamento 

do planejamento da contratação e o de menor foco foi a capacidade de resposta, entretanto, em 

face das respostas dos participantes da pesquisa, foi manifesta a melhoria regulatória da nova 

lei, para a governança de aquisições no âmbito da Administração Pública. 

O segundo objetivo específico consistiu em investigar como as universidades federais 

brasileiras se prepararam para a aplicação exclusiva da nova lei de licitações no âmbito de seus 

processos licitatórios, o qual foi alcançado por meio de pesquisa documental no PNCP, 

abrangendo todas as 69 universidades federais, uma vez que o referido portal foi criado pela 

nova lei, para o registro de dados inerentes às licitações regidas pela nova lei. Considerando 

que no ano de 2023, os processos licitatórios poderiam ter sido abertos sob a regência da nova 

lei ou da legislação anterior, isso permitiu identificar a forma predominante de regência dos 

certames licitatórios e os questionários, de forma complementar, nas questões acerca do alcance 
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da capacitação ofertada em cada universidades acerca da aplicação da nova lei e das condições 

de trabalhos dos servidores em suas respectivas atribuições. 

A pesquisa no PNCP permitiu identificar que, em 2023, dentre as 69 UF, 12 delas não 

realizaram nenhuma licitação regida pela nova lei no referido ano, entretanto, dentre as 57 que 

realizaram licitações com base na nova lei, e certames com base na legislação anterior, a grande 

maioria licitou uma menor proporção de certames com base na Nova Lei, predominando 

também a abertura de processos com valores estimados não sigilosos, mesmo ante a autorização 

para abertura de processos com valores estimados sigilosos. Quanto à modalidade mais 

frequente, o pregão eletrônico foi a modalidade mais presente, seguida da concorrência 

eletrônica, cabendo destacar que não foi observada a realização de Diálogos Competitivos, 

modalidade nova, introduzida pela nova lei. Considerando ainda o valor do orçamento 

disponível registrado no PCA, as 69 universidades licitaram com base na nova lei apenas 27% 

do referido valor, cabendo destacar que esse percentual pode ser maior, considerando que uma 

pequena parcela dos certames teve orçamento sigiloso. Mesmo assim, o percentual de 27% pode 

ser considerado muito baixo, uma vez que está muito aquém dos 100% que poderiam ter sido 

licitados com base na nova lei. 

De forma complementar, os resultados obtidos pela coleta dos questionários revelaram 

que, embora alguns servidores envolvidos nas contratações púbicas se mostraram seguros na 

execução de suas atribuições com a capacitação que receberam e com as condições de trabalho 

oferecidas pela instituição, outros não se mostraram seguros, por revelarem desconhecer 

algumas alterações ou benefícios trazidos pela nova lei. 

O terceiro objetivo específico consistiu em analisar os benefícios e desafios da aplicação 

da Nova Lei de Licitações, sob a percepção dos servidores envolvidos nas contratações públicas 

e foi alcançado por meio da aplicação dos três questionários aos respectivos sujeitos da 

pesquisa. 

Os resultados encontrados com a aplicação dos questionários apontaram que, embora os 

pregoeiros tenham respondido que a aplicação da nova lei não tende a ter qualquer efeito sobre 

a celeridade dos processos licitatórios, nem sobre o aumento de licitantes interessados nas 

licitações, nem sobre a quantidade de licitações desertas ou fracassadas, entretanto, dentre os 

elementos de governança com maior foco dado pela nova lei, os servidores apontaram o 

aperfeiçoamento do planejamento da contratação e isso ajuda a mitigar os riscos de licitações 
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desertas e fracassadas. Além disso, os respondentes não atentaram para o fato de que a extinção 

do convite e da tomada de preços restringia a competitividade dos certames.  

No que diz respeito aos gestores de contratos e fiscais de contratos, nos dois grupos de 

respondentes foi encontrada uma prevalência de respostas no sentido de que os servidores são 

responsáveis por três ou mais contratos e que pelo menos algum deles não é em sua área de 

formação. Cabe destacar que, independentemente da vigência obrigatória da nova lei, tal 

condição eleva o risco de problema ao adequado acompanhamento da execução do objeto 

contratual, o que foi confirmado pela presença de respondentes que apontaram sentirem-se 

sobrecarregados em suas atribuições. 

Quanto à percepção dos pregoeiros, gestores e fiscais de contratos, acerca das vantagens 

e benefícios da aplicação da NLLC, os respondentes apontaram o aumento da transparência e 

controle, flexibilidade nos regimes de execução e inovação nas modalidades de licitação, 

seguida pela unificação de normativos em uma só Lei, a possibilidade de contratação pelo 

período de 5 anos, prorrogáveis por mais 5 anos e a presença do fiscal do contrato desde o 

planejamento da contratação, dentre outros e, dentre as limitações e desafios a serem 

enfrentados, os respondentes apontaram a capacitação da equipe e adaptação às novas regras, 

seguida da quantidade de servidores insuficiente, promover uma sintonia fina entre o 

planejamento e a execução do contrato e dominar a extensa legislação, dentre outras. 

Como encaminhamentos da presente pesquisa, os resultados sugerem que as 

universidades federais sigam ofertando ações de capacitação inerentes à aplicação da NLLC 

aos servidores envolvidos desde o planejamento da contratação até os processos de 

monitoramento da execução dos contratos públicos, a fim de favorecer o compliance e adequada 

observância dos dispositivos da Lei no. 14.133/2021, que foi considerada extensa por parte dos 

servidores. Espera-se com isso, que o domínio da nova lei por parte destes agentes públicos 

favoreça o aperfeiçoamento da governança de aquisições no âmbito das universidades federais, 

permitido com o advento da referida lei, sem prejuízo da necessidade de segregação de funções, 

a qual contribui para mitigar riscos de conluios e prejuízos ao erário. 

Como limitações da pesquisa, cabe destacar que a greve geral ocorrida no âmbito das 

universidades federais deflagrada em abril de 2024 e encerrada ao longo de julho do mesmo 

ano, prejudicou sobremaneira os retornos dos questionários enviados a todas as 69 

universidades federais brasileiras. 
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Considerando ainda que a UFTPR foi a universidade com a maior proporção de 

licitações abertas com base na nova lei, em 2023, provavelmente seus referidos servidores se 

sentiram mais preparados para a aplicação da referida lei, já no referido ano. Desta forma, 

sugere-se a realização de um estudo de caso no âmbito da UFTPR, com o objetivo de investigar 

como a referida entidade se preparou para a aplicação específica da nova lei, podendo os 

resultados da referida pesquisa, servir de benchmarking para as demais universidades. 

Considerando ainda que a UNIFAL e a UFERSA foram as universidades com a maior 

proporção de abertura de licitações com valores estimados sigilosos, propõe-se a realização de 

estudos de caso no âmbito de uma desta duas universidades, a fim de se conhecer, de forma 

específica e pontual, as circunstâncias e a finalidades que determinaram a decisão de orçamento 

sigiloso na UNIFAL e na UFERSA, pois a partir destes resultados, isso também pode vir a 

servir de benchmarking para as demais universidades, principalmente as mais de 50 UF que não 

realizaram qualquer licitação com orçamento sigiloso. 
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